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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 50, DE 2007 

REDAÇÃO FINAL 

Dispõe sobre os cargos em comissão da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, 
fixa o percentual, os casos e as condições 
para sua ocupação por servidor da 
Carreira Legislativa do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Os cargos em comissão da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

§ 1º Os cargos em comissão, criados por Resolução, classificam-se em: 

I – quanto à destinação: 

a) cargos de direção; 

b) cargos de chefia; 

c) cargos de assessoramento; 

II – quanto ao nível: 

a) cargos de natureza especial – CNE; 

b) cargos legislativos – CL; 

c) cargos de secretário parlamentar – SP; 

III – quanto à sua distribuição: 

a) cargos da Estrutura Administrativa, incluídos os das comissões 
permanentes, Ouvidoria e Corregedoria; 

b) cargos de Gabinete Parlamentar ou de Liderança Partidária; 

IV – quanto ao preenchimento: 

a) privativos de servidores efetivos da Carreira Legislativa do Distrito Federal; 

b) de livre provimento, sem vínculo com o serviço público; 

c) de servidor requisitado com vínculo com o serviço público de qualquer 
órgão ou entidade dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios. 

§ 2º A partir do dia 10 de janeiro de 2008, pelo menos cinqüenta por cento 
dos cargos em comissão da Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal serão preenchidos por servidores da Carreira Legislativa, nos casos e 
condições previstos nesta Resolução. 
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CAPÍTULO II 
DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

Art. 2º Os cargos de direção, assim considerados os de membro do 
Gabinete da Mesa Diretora, diretor e procurador-geral, destinam-se às atribuições de 
coordenação, supervisão e assessoramento das matérias administrativas, na forma 
prevista em normas específicas. 

Art. 3º Os cargos de chefia destinam-se a dar consecução às atribuições dos 
respectivos órgãos, na forma prevista em normas específicas. 

Parágrafo único. São cargos de chefia os que tenham a denominação de 
gerente-coordenador, coordenador, secretário de comissão permanente, presidente 
da Comissão Permanente de Licitação, chefe de gabinete, chefe de assessoria, chefe 
de divisão, chefe de unidade, chefe de seção, chefe de setor e chefe de núcleo. 

Art. 4º Os cargos de assessoramento destinam-se a auxiliar o 
desenvolvimento dos trabalhos e o cumprimento das atribuições de natureza 
legislativa ou administrativa relacionadas com o exercício do mandato do Deputado 
Distrital, Líder Partidário, Membro da Mesa Diretora, Presidente de Comissão, 
Corregedor e Ouvidor, bem como dos titulares dos cargos de direção ou chefia. 

CAPÍTULO III 
DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Seção I 
Dos Cargos em Comissão de Livre Provimento 

Art. 5º Os cargos em comissão dos Gabinetes e Lideranças Parlamentares 
são de livre escolha do Deputado Distrital, aplicando-se-lhes os requisitos gerais de 
provimento previstos em normas específicas. 

Art. 6º Ressalvados os cargos privativos de servidor da Carreira Legislativa, 
os demais cargos da Estrutura Administrativa podem ser providos por servidor de 
livre provimento ou requisitado de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, aplicando-se-lhes os requisitos gerais de livre nomeação e 
exoneração. 

Seção II 
Dos Cargos em Comissão Privativos da Carreira Legislativa 

Art. 7º São privativos de servidores efetivos da Carreira Legislativa os 
cargos em comissão: 

I – de assistência, assessoramento e supervisão de que trata o art. 18 da 
Resolução nº 229, de 2007; 

II – de encarregado e assistente criados pelos arts. 4º, 5º e 6º da Resolução 
nº 183, de 2002; 

III – um cargo de encarregado de produção gráfica; 

IV – de secretário e de três membros da Comissão Permanente de Licitação; 

V – de assistente da gerência do Fundo de Assistência à Saúde da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal – FASCAL, médico e psicólogo;  
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VI – de chefe de setor, de chefe de seção, de chefe de unidade, de chefe de 
núcleo e de coordenador da Comissão dos Anais e Memória. 

§ 1º Cada membro da Mesa Diretora, em sua respectiva área de supervisão 
e coordenação administrativa, deverá destinar pelo menos mais um cargo em 
comissão não-privativo para ser provido por servidor efetivo da Carreira Legislativa. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, fica autorizado prover 
com servidor de livre provimento ou requisitado o cargo de chefe de setor, seção ou 
unidade, na proporção de um para um, se o cargo de chefia ou direção de nível 
imediata ou mediatamente superior for provido por servidor da Carreira Legislativa 
do Distrito Federal. 

Art. 8° Os cargos de que trata o artigo anterior serão preenchidos por 
servidores da Carreira Legislativa do Distrito Federal, observadas as seguintes 
condições: 

I – os cargos de que tratam os incisos I, II e III e o § 1º do artigo anterior 
serão providos por servidor de qualquer cargo efetivo da Carreira Legislativa;  

II – os cargos de que trata o inciso IV do artigo anterior serão providos por 
servidores que sejam portadores de diploma de curso superior e atendam a pelo 
menos um dos seguintes requisitos: 

a) curso de formação em licitação e contratos ou em quaisquer de suas 
modalidades de pelo menos quarenta horas, podendo ser somadas as cargas 
horárias de diferentes cursos para atender a esse mínimo; 

b) experiência adquirida, como membro de comissão permanente ou especial 
de licitação, encarregado da elaboração do edital, em pelo menos cinco processos 
licitatórios que tenham sido homologados pela Câmara Legislativa; 

III – os cargos de que trata o inciso V do artigo anterior serão preenchidos 
por servidores que possuam curso superior em Medicina ou Psicologia, conforme o 
caso; 

IV – os cargos de que trata o inciso VI do artigo anterior, exceto os cargos 
de chefe de núcleo, serão providos por servidores que atendam aos requisitos 
estabelecidos no Anexo I desta Resolução. 

§ 1º Cabe ao respectivo membro da Mesa Diretora, nas suas respectivas 
áreas de atuação, a indicação do servidor que irá prover os cargos de que trata este 
artigo. 

§ 2º A Mesa Diretora fica autorizada a: 

I – modificar os critérios para provimento dos cargos de chefia previstos no 
Anexo I desta Resolução, desde que preservado o provimento por servidor da 
Carreira Legislativa; 

II – fixar critérios para provimento dos demais cargos em comissão, não 
contemplados no Anexo I desta Resolução, inclusive para os cargos de livre 
provimento.  

§ 3º Aos cargos de chefe de núcleo aplicam-se os requisitos previstos em 
normas específicas. 
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Seção III 
Dos Substitutos 

Art. 9º Os servidores investidos nos cargos de direção ou chefia terão 
substitutos previamente designados pelo Presidente da Câmara Legislativa e 
indicados na forma deste artigo. 

§ 1º O substituto de chefe de gabinete parlamentar é de livre escolha do 
Deputado Distrital. 

§ 2º O substituto de titular de órgão da Estrutura Administrativa será 
escolhido entre servidores que atendam aos requisitos previstos nesta Resolução e 
que estejam em exercício no órgão administrativo do titular ou em órgão 
administrativo subordinado. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. A partir de 10 de janeiro de 2008, na forma do art. 37 da Lei 
Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, aplicável ao Distrito Federal pela Lei 
nº 197, de 4 de dezembro de 1997, ficam redistribuídos para as Lideranças 
Partidárias e do Governo, na proporção de dois por integrante da Bancada, 
observada a distribuição paritária, os seguintes cargos em comissão: 

I – os cargos de que trata o art. 1º, III, da Resolução nº 201, de 2003; 

II – um dos cargos de que trata o art. 1º, II, da Resolução nº 201, de 2003, 
de cada Comissão, da Ouvidoria e da Corregedoria; 

III – seis cargos de assessor, nível CL-06, criados pelo art. 6º, I, b, da 
Resolução nº 229, de 2007. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata este artigo passam a ser designados 
cargos especiais de gabinete, e a soma de seus valores, dividida por 25, soma-se aos 
previstos no art. 3º da Resolução nº 125, de 1997, e os cargos ali previstos para fins 
de desdobramento ficam acrescidos de dois. 

Art. 11. Até o final da quinta legislatura, os cargos listados no art. 7º, II, III, 
V e VI e § 1º, podem ser providos por servidores requisitados, segundo distribuição a 
ser feita pela Mesa Diretora. 

§ 1º O provimento por servidor requisitado não se aplica aos cargos de chefe 
de núcleo e chefe do Setor de Taquigrafia. 

§ 2º Observados os limites, prazos e demais disposições deste artigo, fica 
autorizado prover com servidor requisitado ou de livre provimento, sem vínculo com 
o serviço público, até metade dos cargos previstos no Anexo I desta Resolução, 
obedecida a área de atuação de cada membro da Mesa Diretora. 

§ 3º Cada membro da Mesa Diretora, em sua respectiva área de supervisão 
e coordenação administrativa, deverá destinar, proporcionalmente, cargos em 
comissão não-privativos para serem providos por servidor efetivo da Carreira 
Legislativa, para assegurar o cumprimento do disposto no art. 1º, § 2º, desta 
Resolução. 
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§ 4º Até o final da quinta legislatura, os cargos providos por servidores 
requisitados de que trata este artigo serão computados para fins de cumprimento do 
art. 19, V, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Art. 12. Os requisitos de experiência profissional previstos no Anexo I desta 
Resolução serão aplicados a partir de 10 de janeiro de 2009. 

Art. 13. Os arts. 14, 15 e 19 da Resolução nº 229, de 2007, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 14. ............................................................................. 

§ 6º A Mesa Diretora poderá estabelecer jornada de trabalho 
diversa da prevista no caput deste artigo. 

Art. 15. A tabela de remuneração dos cargos efetivos da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, prevista no Anexo I 
do Ato da Mesa Diretora nº 38, de 2006, aplica-se aos 
servidores que cumprirem jornada de trabalho de oito horas, 
ressalvados os casos de jornada diversa estabelecida pela 
Mesa Diretora. 

Art. 19. ............................................................................. 

§ 2º .................................................................................. 

I – ao servidor de Gabinete Parlamentar ou Liderança 
Partidária cujo ônus da cessão seja incluído na soma dos 
valores máximos de dispêndio do respectivo Gabinete 
Parlamentar, da Liderança Partidária e da Liderança de Bloco 
Parlamentar; 

Art. 14. Até 1º de março de 2008, a Mesa Diretora da Câmara Legislativa 
deverá apresentar ao Plenário Projeto de Resolução propondo a atualização das 
atribuições dos órgãos administrativos e dos cargos em comissão. 

Art. 15. O Anexo I da Resolução nº 229, de 2007, passa a vigorar com a 
redação do Anexo II desta Resolução. 

Art. 16. Ficam transformados em cargos em comissão de assessor, sem 
aumento de despesa, mantendo-se seus atuais níveis, os cargos previstos no Anexo 
III desta Resolução.  

Parágrafo único. Ato da Mesa Diretora deverá definir as atribuições de cada 
cargo, observado o disposto no art. 4º desta Resolução. 

Art. 17. Os casos omissos desta Resolução ou da Resolução nº 229, de 
2007, serão resolvidos pela Mesa Diretora. 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2007. 


